Ofício nº 659/2009-GAB.






              Londrina, 17 de julho de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal. 

Londrina - Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei. Doação de terreno  ao Governo do Estado do Paraná .

Senhor  Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o  incluso  Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 12.000,00m², denominada Lote C-1, situada no “Jardim  Catuaí”,  e  autoriza o Executivo Municipal  a  doá-la ao Governo do Estado do Estado. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                           J U S T I F I C A T I V A

A área a ser doada, situada no “Jardim Catuaí”, denominada Lote C-1, de  propriedade do Município, tem área de  12.000,00m².

O Governo do Estado do Paraná solicita desta municipalidade a doação do mencionado terreno, para construção de Unidade Nova de Estabelecimento do Ensino Estadual, onde funcionará o Centro Estadual de Educação Técnica.

O Centro de Educação Técnica atenderá alunos e concluintes do ensino médio que pretendam ingressar em cursos profissionalizantes. A população será altamente beneficiada com a  pretendida implantação escolar.

A doação que se pretende realizar é de relevante interesse público. Nada obsta a alienação pretendida. Doação de imóvel permitida exclusivamente para outro órgão público. Trata-se de uma iniciativa do Estado de extrema conveniência e interesse. A destinação do terreno é para o setor de educação.

    


                 

Estamos encaminhando, em anexo, a documentação  necessária para aprovação do projeto.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser doado ao Governo do Estado do Paraná.

 Londrina, 17 de julho de 2009.

Homero Barbosa neto

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE  LEI No 230/2009

                                 OFÍCIO Nº. 659/2009-GAB, DE 17.7.2009.

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras  denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m²,  localizada no Jardim Catuaí,  de propriedade do Município, e autoriza doá-la ao GOVERNO  DO  ESTADO  DO   PARANÁ.

                                                                Londrina, 17 de julho de 2009.






                 Homero Barbosa Neto

                                                                             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de  Lei  anexo.

PROJETO DE  LEI No.......

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras  denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m²,  localizada no Jardim Catuaí,  de propriedade do Município, e autoriza doá-la ao GOVERNO  DO  ESTADO  DO   PARANÁ.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO  A  SEGUINTE

L  E  I :

         Art. 1o  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial a área de terras de formato irregular  denominada  C-1,  com 12.000,00m²,  situada no Jardim Catuaí, da Gleba Primavera, de domínio do Município, conforme registro nº. 2/33.137, do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício, desta Comarca, dentro das seguintes divisas e confrontações:

         “ao NORTE, confronta com o lote “C” (Rem) no rumo: W_E com 150,10m, a OESTE, confronta com o prolongamento da Pista Leste Av. Guilhermina Lahamman com 74,00m, e segue-se ainda em desenvolvimento de curva a esquerda de 9,42m e raio de 6,00m; ao SUL, confronta com  a Rua Lino Sachetin no rumo W_E com 144,10m;, a LESTE, confronta com o lote “C”(Rem) com 80,00m.” (Descrição de acordo com o Memorial Descritivo nº 020/2009 da S.M.O.P).



        Art. 2o Fica o Executivo autorizado a doar, mediante prévia avaliação, ao Governo do Estado do Paraná, o imóvel  desafetado no art. 1o desta lei,  para construção de uma unidade escolar, onde deverá funcionar  o Centro Estadual de Educação Técnica.


        
        Art.   3º    A escritura pública de doação deverá conter cláusula prevendo que, na hipótese de municipalização do ensino fundamental dessa unidade de ensino estadual, o imóvel e as benfeitorias nele introduzidas reverterão automaticamente ao domínio do Município.


       Art.    4o     Todas as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária, inclusive o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). 



       Art.   5o    A falta de cumprimento do disposto nesta lei e/ou  a modificação da finalidade das doações  farão o imóvel reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias e instalações  nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.



       Art.  6o   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 10.616, de 22 de dezembro de 2008.

      



  Londrina,

